
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.693 - AL (2019/0213837-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : G H P S (MENOR)
REPR. POR : C A P S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
EMBARGADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORE
S

: RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO  - AL006236B

   GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
   ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS E OUTRO(S) - 

AL009233 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 1.002/STF. 
DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL NA 
CORTE DE ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Verifica-se que a matéria tratada nos autos, relativa ao cabimento de 
condenação em honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública, teve 
sua repercussão geral reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 1.140.005/RJ (Tema 1.002).
2. Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 
processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo  que oportunize às 
instâncias de origem o juízo de retratação na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, 
§ 3º, do CPC; e 1040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso. (EDcl no 
AgInt no REsp 1.731.055/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
22/08/2019; EDcl no AgInt no AREsp 1.238.827/MG, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 25/10/2018; EDcl no AgInt no AREsp 556.571/RS, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/02/2019).
3. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para tornar sem 
efeito o decisum de fls. 304-309/e-STJ, determinando-se o retorno dos autos à 
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, em observância aos arts. 1040 
e seguintes do CPC/2015 e após a publicação do acórdão do respectivo recurso 
excepcional representativo da controvérsia: a)  denegue seguimento ao recurso 
se a decisão recorrida coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais 
Superiores; ou  b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão 
vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 05 de março de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.693 - AL (2019/0213837-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : G H P S (MENOR)
REPR. POR : C A P S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
EMBARGADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORE
S

: RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO  - AL006236B

   GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
   ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS E OUTRO(S) - 

AL009233 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DEFENSORIA PÚBLICA INTEGRANTE DO MESMO ENTE 
FEDERATIVO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C 
DO CPC/73. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 421 DO STJ. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE NO ÂMBITO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.108.013/RJ (Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe de 22/6/2009) e do REsp 
1.199.715/RJ (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 12/4/2011), ambos 
sob o rito do art. 543-C do CPC/73, firmou entendimento no sentido de não serem 
devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública, quando ela atua contra 
pessoa jurídica de direito público à qual pertença ou que integre a mesma 
Fazenda Pública.
2. Esse entendimento prevalece mesmo após o advento das Emendas 
Constitucionais 74/2013 e 80/2014 e da Lei Complementar 132/2009, que deu 
nova redação ao inciso XXI do art. 4º da Lei Complementar 80/19, na medida em 
que "a atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz qualquer 
alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, pois, desde o momento da 
criação do mencionado verbete sumular, teve-se em conta a autonomia funcional 
e administrativa do órgão. Além disso, o custeio de suas atividades continua 
sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual pertence".
3. Recurso Especial provido.

Em síntese, o embargante alega que a questão objeto do presente recurso foi 

Documento: 1902176 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2020 Página  3 de 5



 
 

 

afetada pelo STF e será decidida, em sede de repercussão geral, por aquela Corte Superior, 

razão pela qual pugna pela suspensão do feito até o julgamento definitivo da controvérsia.

É o relatório.  
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.693 - AL (2019/0213837-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.11.2019.

Os Embargos de Declaração merecem prosperar.

Verifica-se que a matéria tratada nos autos, relativa ao cabimento de 

condenação em honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública, teve sua 

repercussão geral reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RE 1.140.005/RJ (Tema 1.002).

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 

processual (Lei 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo  que oportunize às instâncias de 

origem o juízo de retratação na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC; e 1040 e 

seguintes do CPC/2015, conforme o caso. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA 
DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 
11.672/2008.

(...)
4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código de 

Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que incluíram os arts. 
543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice para que o Relator, levando em 
consideração razões de economia processual, aprecie o recurso especial apenas 
quando exaurida a competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há 
nos autos recurso extraordinário sobrestado em razão do reconhecimento de 
repercussão geral no âmbito do STF e/ou recurso especial cuja questão central 
esteja pendente de julgamento em recurso representativo da controvérsia no 
âmbito desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator determinar que o 
recurso especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação ou 
declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do art. 543-B, § 3º, do 
CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 7º, do CPC. É oportuno 
registrar que providência similar é adotada no âmbito do Supremo Tribunal 
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Federal.
5. Entendimento em sentido contrário para que a suspensão ocorra 

sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça implica esvaziar um dos 
objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo que amenize o problema 
representado pelo excesso de demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada 
oportunidade de retratação aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o 
trâmite do recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", sendo que tal solução 
"inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 que criou mecanismo 
simplificando o julgamento de recursos múltiplos, fundados em idêntica matéria, no 
Supremo Tribunal Federal", conforme constou expressamente das justificativas do 
respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido (AgRg no AREsp 153829/PI, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/05/2012).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 
EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. No caso, discute-se questão relativa ao cabimento de condenação em 
honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública, tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, no bojo do RE 
1.140.005/RJ - Tema 1.002.
2. Em razão de economia processual e para se evitar a prolação pelo STJ de 
provimentos jurisdicionais em desconformidade com o que vier a ser 
definitivamente decidido pela Corte Suprema, é conveniente que a apreciação do 
recurso especial fique sobrestada até o exaurimento da competência do Tribunal 
de origem, que ocorrerá com o juízo de retratação ou de conformação a ser 
realizado pela instância ordinária após o julgamento do recurso extraordinário, 
sobre o mesmo tema, afetado ao regime da repercussão geral.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para determinar o 
cancelamento das decisões anteriores e a restituição dos autos ao Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região.
(EDcl no AgInt no REsp 1731055/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 22/08/2019)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM 
FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 1.002. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO PARTICULAR ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES. 
1. O tema referente ao cabimento de condenação em honorários sucumbenciais 
em favor da Defensoria Pública, teve repercussão geral reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 1.140.005/RJ - Tema 1.002.
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2. Assim, impõe-se reconhecer que a apreciação do Recurso Especial deve ficar 
sobrestada até o exaurimento da competência do Tribunal de origem, que 
ocorrerá com o juízo de retratação ou de conformação a ser realizado pela 
instância ordinária após o julgamento do recurso extraordinário, sobre o mesmo 
tema, afetado ao regime da repercussão geral.
3. Embargos de Declaração do Particular acolhidos, com efeitos infringentes, 
para tornar sem efeito as decisões anteriores, determinando-se o retorno dos 
autos à origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 
acórdão de repercussão geral, aprecie a questão nos termos do que for definido 
pelo Supremo Tribunal Federal.
(EDcl no AgInt no AREsp 556.571/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, REPDJe 
26/02/2019, DJe 25/02/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO E 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. No caso, se discute questão relativa ao cabimento de condenação em 
honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública, tema cuja 
repercussão geral foi recentemente reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, 
no bojo do RE 1.140.005/RJ - Tema 1.002.
2. Em razão de economia processual e para se evitar a prolação pelo STJ de 
provimentos jurisdicionais em desconformidade com o que vier a ser 
definitivamente decidido pela Corte Suprema, é conveniente que a apreciação do 
recurso especial fique sobrestada até o exaurimento da competência do Tribunal 
de origem, que ocorrerá com o juízo de retratação ou de conformação a ser 
realizado pela instância ordinária após o julgamento do recurso extraordinário, 
sobre o mesmo tema, afetado ao regime da repercussão geral.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para determinar o 
cancelamento das decisões anteriores e a restituição dos autos ao Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região.
(EDcl no AgInt no AREsp 1238827/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 25/10/2018)

Pelo exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 

infringentes, para tornar sem efeito a decisão de fls. 304-309/e-STJ, e determinar a 

devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida baixa, para que, em 

observância aos arts. 1040 e seguintes do CPC/2015 e após a publicação do acórdão 

do respectivo recurso excepcional representativo da controvérsia: 

a)  denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida coincidir com a 

orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou 
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b) proceda ao juízo de retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir 

da decisão sobre o tema repetitivo.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2019/0213837-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.827.693 / AL

Números Origem:  0700537-52.2017.8.02.0090  07005375220178020090  07050830520128020001  
7005375220178020090

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORES : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO  - AL006236B

 GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
 ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS E OUTRO(S) - AL009233 

RECORRIDO : G H P S (MENOR)
REPR. POR : C A P S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : G H P S (MENOR)
REPR. POR : C A P S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
EMBARGADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORES : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO  - AL006236B

 GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
 ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS E OUTRO(S) - AL009233 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2019/0213837-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.827.693 / AL

Números Origem:  0700537-52.2017.8.02.0090  07005375220178020090  07050830520128020001  
7005375220178020090

PAUTA: 05/03/2020 JULGADO: 05/03/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORES : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO  - AL006236B

 GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
 ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS E OUTRO(S) - AL009233 

RECORRIDO : G H P S (MENOR)
REPR. POR : C A P S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : G H P S (MENOR)
REPR. POR : C A P S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
EMBARGADO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADORES : RODRIGO BRANDÃO PALÁCIO  - AL006236B

 GENTIL FERREIRA DE SOUZA NETO  - DF040008 
 ELDER SOARES DA SILVA CALHEIROS E OUTRO(S) - AL009233 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
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Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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